EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....ª VARA DE FAMILIA DA COMARCA...
(10 linhas)

FulanA (nome, qualificação e residência), vem, por seu advogado infra-assinado, “ut” instrumento de mandato incluso, com fundamento nas arts. 852, II e 802, do Código de Processo Civil, requerer contra seu marido Beltrano (nome, qualificação e residência), a prestação de alimentos provisionais, tendo em vista os motivos seguintes:

I – DOS FATOS 

A suplicante casou-se com o suplicado em data (documento anexo) o qual, injustificadamente, abandonou o lar conjugal para viver em concubinato, fato esse que serve de fundamentos à competente ação de desquite a ser ajuizada contra o mesmo, oportunamente.

Acontece que, apesar de o suplicado possuir recursos, recusa-se em prestar alimentos à suplicante.

II – DO REQUERIMENTO

Assim, em face do exposto, requer a citação do suplicado para responder aos termos da presente, na qual se pede sua condenação ao pagamento da pensão alimentícia que foi arbitrada, tendo em vista as necessidades da suplicante e as possibilidades financeiras daquele, bem como, custas e honorários advocatícios.

Para fins do art. 39, I do CPC, o endereço ao rodapé desta página.  

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do advogado

Nº da OAB

N.B. - A ação de separação deverá ser requerida por dependência, no mesmo Juízo, no prazo máximo de 30 dias. ldêntica medida poderá, também, ser requerida no curso da ação de desquite, no mesmo Juízo, por dependência e em apenso.

